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	ITEM DE PAUTA
	3.1 Análise da Proposta de Programação do Plano de Ação e Orçamento 2022 do CAU/MG

	INTERESSADO
	CAU/MG.

	ASSUNTO
	Proposta de Programação do Plano de Ação e Orçamento 2022

	

	DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS DO CAU/MG 

DCPFi-CAU/MG Nº 176.3.1/2021


Delibera sobre a Proposta de Programação do Plano de Ação e Orçamento 2022 do CAU/MG 2022;
A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS DO CAU/MG – CPFi-CAU/MG, em reunião extraordinária no dia 28 de outubro de 2021, realizada através de videoconferência, no exercício das competências e prerrogativas que trata o art. 98º, do Regimento Interno aprovado pela Deliberação Plenária DPOMG 0085.6.5/2018, e homologado pela Deliberação Plenária DPOBR nº 0087-11/2019, do CAU/BR, e a Lei nº 12.378, de 31 de dezembro de 2010, e:
Considerando que o inciso VII, do art. 92º, do Regimento Interno do CAU/MG dispõe que compete às comissões ordinárias apreciar e deliberar sobre matérias de sua competência; 
Considerando que o caput do art. 98 dispõe que a finalidade da Comissão de Planejamento e Finanças do CAU/MG é zelar pelo planejamento e pelo equilíbrio econômico, financeiro e contábil do CAU/MG;

Considerando que o inciso I, do art. 98º, do Regimento Interno do CAU/MG dispõe que cabe à Comissão de Planejamento e Finanças do CAU/MG propor, apreciar e deliberar sobre atos normativos referentes à gestão estratégica econômico-financeira e patrimonial do CAU/MG e sobre a revisão do Planejamento Estratégico do CAU, encaminhando-a via presidência do CAU/MG ao CAU/BR;
Considerando que o inciso V, do art. 98º, do Regimento Interno do CAU/MG dispõe que compete à Comissão de Planejamento e Finanças do CAU/MG propor, apreciar e deliberar sobre os planos de ação e orçamento do CAU/MG, e suas reformulações;
Considerando que o inciso VI, do art. 98º, do Regimento Interno do CAU/MG dispõe que compete à Comissão de Planejamento e Finanças do CAU/MG propor, apreciar e deliberar sobre as diretrizes para elaboração dos planos de ação e orçamento do CAU/MG;

Considerando que o inciso XIV, do art. 98º, do Regimento Interno do CAU/MG dispõe que compete à Comissão de Planejamento e Finanças do CAU/MG propor, apreciar e deliberar sobre alterações de despesas não previstas nos planos de ação e orçamento do CAU/MG;
Considerando que o inciso XV, do art. 98º, do Regimento Interno do CAU/MG dispõe que cabe à Comissão de Planejamento e Finanças do CAU/MG propor, apreciar e deliberar sobre indicadores de caráter estratégico, institucional e econômico-financeiro para subsidiar a revisão do Planejamento Estratégico do CAU, em conjunto com a Comissão de Organização e Administração do CAU/MG (COA-CAU/MG), a serem encaminhados via presidência do CAU/MG ao CAU/BR;
Considerando que a Proposta de Programação do Plano de Ação e Orçamento de 2022, foi confeccionada conforme as Diretrizes para Elaboração do Plano de Ação e Orçamento enviadas pelo CAU/BR, através de correspondência eletrônica, no dia 27 de setembro de 2021;
Considerando que o CAU/MG decidiu acatar, para todas as receitas de arrecadação, as projeções confeccionadas pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil- CAU/BR e que estas projeções estão dispostas no Anexo V (Projeção da Receita dos CAU/UF – Exercício 2022) das Diretrizes para Elaboração do Plano de Ação e Orçamento 2022;
Considerando que conforme as Diretrizes para Elaboração do Plano de Ação e Orçamento 2022 houve alteração no valor do aporte ao Centro de Serviços Compartilhados (CSC) a ser realizado pelo CAU/MG de R$ 774.547,86 do exercício de 2021 para R$ 1.007.581,37 em 2022. Ao mencionado valor será acrescido a quantia de R$ 18.518,40 referente à locação de aparelhos de leitura biométrica junto ao CAU/BR, totalizando assim o valor de R$ 1.026.099,77 referente ao aporte ao Centro de Serviços Compartilhados;
Considerando que conforme as Diretrizes para Elaboração do Plano de Ação e Orçamento 2022 houve redução no valor do aporte ao Fundo de Apoio Financeiro dos CAU/UF de R$ 217.058,38 em de 2021 para o valor de R$ 207.992,07 no próximo exercício;

Considerando que na Proposta de Programação do Plano de Ação e Orçamento do CAU/MG 2022 cumpre todos os limites estratégicos estabelecidos pelo CAU/BR, relacionados a Receita de Arrecadação Líquida (RAL), quais sejam: Fiscalização (mínimo de 15%), Atendimento (mínimo de 10%), Comunicação (mínimo de 3%), Patrocínio (máximo de 5%), Objetivos estratégicos Locais (mínimo de 6%), Assistência Técnica (mínimo de 2%) e Reserva de Contingência (até 2%);
Considerando que o CAU/BR define que o limite para os gastos com pessoal é de no máximo 55% do valor previsto para as receitas correntes de cada CAU/UF; E considerando que na Proposta de Programação Orçamentária ora apresentada, as despesas com pessoal do CAU/MG atingem o percentual de 47,3% das despesas correntes previstas, sendo assim o limite está sendo respeitado e com uma margem de segurança;
Considerando que as Diretrizes para Elaboração do Plano de Ação e Orçamento 2022 confeccionadas pelo CAU/BR, esclarece que mediante justificativas próprias os CAU/UF e CAU/BR poderão flexibilizar o limite de Capacitação, que corresponde ao mínimo de 2% e máximo de 4% da folha de pagamento;
Considerando que o CAU/MG na Proposta de Programação Orçamentária de 2022 ajustou seu orçamento de modo a cumprir todos os limites mínimos e máximos relacionados a Receita de Arrecadação Líquida (RAL). E optou por flexibilizar o limite de “Capacitação” relacionado a folha de pagamento do CAU/MG. A flexibilização se deve pela maioria dos cursos, treinamentos e capacitações passarem a ser ofertados na modalidade online, devido à pandemia da COVID-19. O que acarreta uma diminuição nos custos de participação/aquisição dos cursos, além da inexistência das despesas com o deslocamentos e hospedagem dos empregados para realização dos cursos, já que esses serão ministrados a distância. Ademais em análise aos valores despendidos pelo CAU/MG, com o Centro de Custos "Capacitações", nos primeiros dez meses do ano de 2021 nota-se uma execução inferior a 20% do orçado. 
Considerando que, analisada a Proposta de Programação do Plano de Ação e Orçamento de 2022, foi verificada sua pertinência quanto às previsões das demandas, dos valores correspondentes, obedecendo aos critérios institucionais e normativos e considerando todas as demais premissas apresentadas, discutidas e apreciadas na reunião.
DELIBEROU:
1. Aprovar a Proposta de Programação do Plano de Ação e Orçamento 2022 e encaminhar para o Plenário para análise e deliberação.

Belo Horizonte, 28 de outubro de 2021.
	Folha de Votação DCPFi-CAU/MG N° 176.3.1/2021

	Conselheiros Estaduais
	Votação

	
	Sim       (a favor)
	Não (contra)
	Abstenção
	Ausência na votação

	1
	Rosilene Guedes Souza
	TITULAR
	X
	
	
	

	2
	Mariana Fernandes Teixeira
	TITULAR
	X
	
	
	

	3
	Marcelo Goulart De Sena
	SUPLENTE
	
	
	X
	

	5
	João Henrique Dutra Grillo
	TITULAR
	
	
	X
	


Rosilene Guedes Souza                  
                ____________________________________         
Coordenadora da CPFi-CAU/MG                                               
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